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Projeto de lei n° /2016 

Determina a exibição de informações oficiais do 
Poder Legislativo, nos monitores multimídia e 
demais equipamentos instalados, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art 1° Os monitores multimídia e demais equipamentos, instalados com o fim de 
exploração de publicidade, localizados em bens públicos municipais, bem como os 
posicionados em ônibus da rede municipal de transporte coletivo de passageiros, 
deverão exibir informações oficiais do Poder Legislativo Municipal. 

§ 1° Deverá ser reservado, sem ônus para o Município, 8% (oito por cento) do 
espaço destinado ao noticiário, em tempo real, para a exibição de fatos e/ou 
acontecimentos atuais de relevante interesse público, editados sob a 
responsabilidade do Poder Legislativo. 

Art 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

DA I OARES 
,1 ' 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

2,Ã© PtU111.© 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa divulgar e esclarecer acontecimentos oficiais do 
Poder Legislativo, nos monitores muitimídia e demais equipamentos instalados, com a 
finalidade de exploração publicitária, em bens públicos municipais, veiculando 
notícias, em tempo real, com o intuito de aprofundar conhecimento cultural, 
esportivo, econômico, político, entre outros de interesse dos munícipes. 

Ademais, o direito de informar compreende dois direitos distintos: o direito de 
veicular ideias, conceitos, opiniões, e porque não dizer também — o dever - de 
transmitir notícias atuais sobre fatos relevantes e de interesse coletivo. 

Em outras palavras, o projeto de lei fortalece o princípio constitucional da 
publicidade e ao direito às informações oficiais, definidas como o anúncio de fatos ou 
acontecimentos, em tempo real, demonstrando finalidades diversas pois, ao mesmo 
tempo em que elas funcionam como mecanismo de prestação de contas à sociedade, 
que paga seus tributos, em contrapartida, demanda saber o destino dos recursos 
públicos, esse procedimento também colabora para a harmonia entre governo e 
cidadãos. 

Destarte, o projeto em tela, tem por princípio o cumprimento de norma diretiva, 
onde não se pode desconhecer a legislação em vigor, implicando assim, na garantia 
da divulgação de informação pública essencial, com claro objetivo de prestar 
esclarecimentos à população sobre leis em vigor, atos, obras, serviços, campanhas 
importantes na área da saúde e educação, consideradas de utilidade pública, 
motivando o exercício da cidadania. 

Por consequência, e por tratar-se de matéria que visa garantir direitos 
imprescindíveis ao objetivar o interesse público vinculado diretamente a informação 
dos munícipes, temos a certeza de que os Nobres Pares, desta Edilidade, saberão 
reconhecer e dar a devida importância à presente propositura, com voto favorável. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 — Gabinete 1005 São Paulo - SP CEP 01319-900 teJefone: (11) 3396-4350 M
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fvia Salornáo Nogueira 
'4v 11.274 

- oina 
->roc. N°. 

499  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 245/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. Que regula o acesso a 
informação previsto no inciso XXXIII do art. 5°, no inciso II, do § 3° do art. 37 e no § 2° 
do art. 216 da Constituição Federal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo 

- Lei Municipal n° 16.051, de 6 de agosto de 2014, que estabelece diretrizes a serem 
observadas para a publicação de dados e informações pela Prefeitura do Município de 
São Paulo, pela Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo em formato eletrônico e pela internet; 

- Decreto Municipal n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei 
Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, 
estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o direito 
de acesso à informação, conforme especifica. Com  a alteração dos Decretos n° 
54.779/14 e 56.519/15; 

- PL 527/2013, que dispõe sobre a criação do denominado sistema 'QR CODE' de 
informações turísticas, culturais e ambientais no Município de São Paulo; 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paul 	7 de junho de 2016. 

JuIianalriícÇeon T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL0245-16 pesquisa 
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os Presidência da República . oma- 
, roc. N°. 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos ívia Salomão Noguel - 

R g 11.274 

LEI N° 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.  

Mensagem de veto 

Vigência  

Regulamento  

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 52, no inciso II do § 32  do art. 37 e no § 22  do art. 216 
da Constituição Federal; altera a Lei n2  8.112, de 11 de 
dezembro de 1990; revoga a Lei n2  11.111, de 5 de maio de 
2005, e dispositivos da Lei n 2  8.159, de 8 de janeiro de 
1991; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5 2, no inciso II do § 3° do art.  
37 e no  2° do art. 216 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes 
de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que 
recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante 
subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos 
congêneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela dos 
recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente 
obrigadas. 

Art. 32  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 
nformação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as 
seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, utilização, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2011-2014/2011/1e1/112527.htm 
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acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, 
destinação ou controle da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que 'pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou 
sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada por 
determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino; 

IX - prinnariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento possível, sem 
modificações. 

Art. 52  É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPITULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 62  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos 
aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, 
integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 72  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter; 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser 
encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, 
recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo 
com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelo órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, 
organização e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, 
contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades 
públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle 
interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 

§ 1 O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos de pesquisa 
e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 

§ 22  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o 
acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato Ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 

§ 32  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da 
tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo. 

§ 42  A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas no art. 
1 2, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei. 

§ 52  Informado cio extravio da informação solicifi da, poderá o interessado requerer à autoridade competente a 
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t=olha 
§ 62  Verificada a hipótese prevista no § 52  deste artigo, o responsável pela guarda VániçioNra 

deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificara fato e indicar testemunhas que comprovem sua a 
Loa( at Salomão Nogue ra  

R F 11.274 
Art. 82  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação 

em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. 

§ 1 2  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e 
horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concementes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem 
como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§ 22  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e 
instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de 
computadores (intemet). 

§ 32  Os sítios de que trata o § 22  deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes 
requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, 
clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, 
tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por 
máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o 
órgão ou entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, 
nos termos do art. 17 da Lei n 2  10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 92  da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n2  186, de 9 de iulho de 2008.  

§ 42  Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação 
obrigatória na intemet a que se refere o § 2 2, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações 
relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Complementar n 2  
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 92  O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com 
condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  ato2011-2014/2011/1ei/112527.htm 	 3/12 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
5/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/05/2016 16:53:49.

 fls. 9



08/06/2016 	 L12527 

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de 
divulgação. 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção 1 

Do Pedido de Acesso 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades 
referidos no art. 1 2  desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a 
especificação da informação requerida. 

§ 1 2  Para o acesso a informações de interesse publico, a identificação do requerente não pode conter exigências 
que inviabilizem a solicitação. 

§ 22  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de pedidos de 
acesso por meio de seus sítios oficiais na intemet. 

§ 32  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações de 
interesse público. 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível. 

§ 1 2  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou entidade que 
receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a 
detém, ou, ainda, remel:er o requerimento a esse órgãc ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu 
pedido de informação. 

§ 22  O prazo referido no § 12 poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da 
qual será cientificado o requerente. 

§ 32  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação aplicável, o 
órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a informação de que necessitar. 

§ 42  Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o requerente 
deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, devendo, ainda, ser 
lhe indicada a autoridade competente para sua apreciaçãc i  . 

§ 52  A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência do 
requerente. 

§ 62  Caso a informação solicitada esteja disponN el ao público em formato impresso, eletrônico ou em qualquer 
outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá 
consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou entidade pública da 
obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerer te declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo tais 
procedimentos. 

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de 
documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor 
necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os cu stos previstos no caput todo aquele cuja situação econômica 
não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei ng-  7.115, de 29 de 
agosto de 1983.  

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação, contida em documento cuja manipulação possa prejudicar sua 
integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, cor certificação de que esta confere com o original. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção r e cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas expensas 
e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a conservação do 
documento original. 

rr r hár. 	 .rh h ^1 r h rrlhh . 1 r ,■ 	 r f"r• • P - ',/ • ,-)P•17 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
5/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/05/2016 16:53:49.

 fls. 10



08/06/2016 	 L12527 

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, porgrIttixdão ou cópia. 

ç-i"roc. N°. Seção II 

Dos Recursos Lívia Salomão Nogueire 
r4F 11.274 

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o 
interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão 
impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o requerente 
poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: 

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não indicar a 
autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou 
desclassificação; 

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
observados; e 

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão 
impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 22  Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao órgão ou 
entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

§ 32  Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso à Comissão 
Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35. 

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão da 
administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo das 
competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que exarou a decisão 
impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando. 

§ 22  Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação secreta ou 
ltrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35. 

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 15 e de 
revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em qualquer caso, o direito 
de ser informado sobre o andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO). 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 2 Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de Justiça e ao 
Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de recurso, negarem acesso a 
informações de interesse público. 

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei n 2  9.784, de 29 de janeiro de 1999, ao procedimento de 
que trata este Capítulo. 

CAPITULO IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 

ol- 
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Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de direitos 
fundamentais. 

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos direitos 
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição de 
acesso. 

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as derr ais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça nem as 
hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado ou por pessoa 
física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público. 

- Seção li 

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de 
classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as que 
tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim como a 
sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; 
OU 

VIII - comprometer atividades de inteligência, lbem como de investigação ou fiscalização em andamento, 
relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações i. 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou 
reservada. 

§ 1 2  Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no caput, 
vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 

II - secreta: 15 (quinze) anos; e 

III - reservada: 5 (cinco) anos. 

§ 22  As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da República e 
respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas corno reservadas e ficarão sob sigilo até o término do mandato em 
exercício ou do último mandato, em caso de reeleição. 

§ 32  Alternativamente aos prazos previstos no § 1 2, poderá ser estabelecida como termo final de restrição de 
acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo máximo de 
classificação. 

§ 42  Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a informação 
tomar-se-á, automaticamente, de acesso público. 

§ 52  Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o interesse público 
da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados: 

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 

Sção III 

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas 
I ,,W,1-7 
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Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por seut 
órgãos e entidades, assegurando a sua proteção.  (Regulamentol 	 olha 

roc. N°. 
§ 1 2  O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficprã.Q.se 

. . , 

que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do regulaifieri,tt!P 	'8' 
das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. 

§ 22  O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de resguardar o 
sigilo. 

§ 32  Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de informação 
sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não autorizados. 

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas subordinado 
hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para tratamento de 
informações sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o poder público, 
executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias para que seus 
empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das informações 
resultantes da aplicação desta Lei. 

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

Art. 27. 	A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de 
competência:  (Redulamento)  

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou empresas 
públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de direção, 
comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou de hierarquia 
quivalente, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, observado o disposto nesta Lei. 

§ 1 2  A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e secreta, 
poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, vedada a 
subdelegação. 

§ 22  A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alíneas "d" e 
"e" do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em regulamento. 

§ 32  A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá encaminhar a 
decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35, no prazo 
previsto em regulamento. 

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão que 
conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - assunto sobre o qual versa a informação; 

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu termo final, 
conforme limites previstos no art. 24; e 

IV - identificação da autoridade que a classificou. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  ato2011-2014/2011/1ei/112527.htm 	 7/12 
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Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação classificada. 

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por autoridade 
hierarquicamente superior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos previstos em regulamento, com 
vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24.  (Regulamento)  

§ 1 2  O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações produzidas no 
exterior por autoridades ou agentes públicos. 

§ 22  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do sigilo e a 
possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação. 

§ 32  Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá como termo 
inicial a data da sua produção. 

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sítio à disposição na intemet 
e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento: 

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura; 

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem 
como informações genéricas sobre os solicitantes. 

§ 1 2  Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta pública em 
suas sedes. 

§ 22  Os órgãos E entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas da data, 
do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

Seção V 

Das Informações Pessoais 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 

§ 1 2  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: 

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) 
anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; 
e 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento 
expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 22  Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso 
indevido. 

§ 32  O consentimento referido no inciso II do § 1 2  não será exigido quando as informações forem necessárias: 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para utilização 
única e exclusivamente para o tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas cientificas de evidente interesse público ou geral, previstos em lei, 
sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

III - ao cumprimento de ordem judicial; 

IV - à defesa de direitos humanos; ou 

V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 

§ 42  A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser 
invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações estiver 
envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância. 

§ 52  Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. 

CAFÍTULO V 
/AR rl r1 	- 	 rnr 	 r  
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DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público QyaVi 

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadameM r a 
ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 	 '11 ;274 

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do 
exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação; 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa ou informação 
pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal 
cometido por si ou por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou 
em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de direitos humanos 
por parte de agentes do Estado. 

§ 1 2  Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas descritas no 
caput serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou graves, 
segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou contravenção penal; ou 

II - para fins do disposto na Lei n 2  8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações, infrações 
administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela estabelecidos. 

§ 22  Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por improbidade 
administrativa, conforme o disposto nas Leis n2§,  1.079, de 10 de abril de 1950, e 8.429, de 2 de junho de 1992.  

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de qualquer natureza 
com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - rescisão do vínculo com o poder público; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 1 2  As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 22  A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o ressarcimento ao 
órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV. 

§ 32  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou 
entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 
vista. 

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência da 
divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a apuração 
de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em virtude de vínculo 
de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a 
tratamento indevido. 

CAPITULO VI 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2011-2014/2011/1e1/112527.htm 	 9/12 
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DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 35. (VETADO). 

§ 1 2  É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da administração 
pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá competência para: 

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou conteúdo, 
parcial ou integral da informação; 

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante provocação de pessoa 
interessada, observado o disposto no art. 72  e demais dispositivos desta Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo determinado, 
enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional ou à integridade do território 
nacional ou grave risco às relações internacionais do País, observado o prazo previsto no § 1 2  do art. 24. 

§ 22  O prazo referido no inciso III é limitado a ume única renovação. 

§ 32  A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1 2  deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) anos, 
após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos. 

§ 42  A não deliberação sobre a revisão pela Cromissão Mista de Reavaliação de Informações nos prazos 
previstos no § 32  implicará a desclassificação automática das informações. 

§ 52  Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais disposições desta 
Lei.  (Regulamento) 

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais atenderá às 
normas e recomendações constantes desses instrumentos. 

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o Núcleo de 
Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos:  (Regulamento) 

I - promover e propor a regulamentação do credengiannento de segurança de pessoas físicas, empresas, órgãos e 
entidades para tratamento de informações sigilosas; e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou organizações 
internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, contrato ou qualquer outro 
ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos demais órgãos 
competentes. 

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a corpposição, organização e funcionamento do NSC. 

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei n2  9.507, de 12 de novembro de 1997, em relação à informação de 
pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter público. 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas como 
ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta Lei. 

§ 1 2  A restrição de acesso a informações, em razáo da reavaliação prevista no caput, deverá observar os prazos 
e condições previstos nesta Lei. 

§ 22  No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a qualquer 
tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. 

§ 32  Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação da 
informação nos termos da legislação precedente. 

§ 42  As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto no caput 
serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada órgão ou 
entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja diretamente subordinada 
para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer ias seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e adequada aos 
objetivos desta Lei; M
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II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobrea seu cumen omento . f0 
- _ 

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e pro•e•,„w: t• 
necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 	 Salomão Nogueira 

7  IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto reta 	e4  nes ta 	seus 
regulamentos. 

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável: 

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na administração 
pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à 
transparência na administração pública; 

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, concentrando e 
consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30; 

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes à implementação 
desta Lei. 

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 116. 	  

VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da 
autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de 
outra autoridade competente para apuração; 

	 " (NR) 

Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei n 2  8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 126-A: 

"Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativamente 
por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a 
outra autoridade competente para apuração de informação concernente à prática de crimes 
ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, 
emprego ou função pública." 

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as normas 
gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 9 2  e na Seção II do 
Capítulo I I I. 

Art. 46. Revogam-se: 

I - a Lei n2  11.111, de 5 de maio de 2005; e 

I I - os arts. 22 a 24 da Lei n 9 8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 18 de novembro de 2011; 1902  da Independência e 1232  da República. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 
- Decreto no 56.630/2015 - Dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a 
iniciativa privada de que trata o art. 50 desta Lei, que tenham por objeto a execução e a 
manutenção de jardins verticais, visando melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 9040807.65.2007.8.26.0000 (antigo no 146.794.0/8) 
- Na Ação Direta de Inconstitucionalidade no 9040807.65.2007.8.26.0000, proposta por 
CENTRAL DE OUTDOOR, decidiu o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, em votação 
unânime, julgar a ação improcedente, sendo declarada, portanto, a constitucionalidade dos 
arts. 60 , inciso VIII, 18 e 44 desta Lei. O Supremo Tribunal Federal, analisando Agravo 
interposto pela Autora diante da decisão que negara seguimento ao seu Recurso 
Extraordinário, negou provimento ao Agravo, e a decisão transitou em julgado. DOC 
22/03/2016 p. 89 c. 4. 

Alterações: Lei 16.374/2016 - Altera o inciso I do art. 19 e acrescenta art. 20-A a esta Lei. 
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torrão Nogue 
- 

Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2 0 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
✓ - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 5 0 . As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana. 
Art. 6 0 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais qUe dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui ca racterísticas específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém;' 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população; 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 
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Livla Salomão Nogueg - p, 
RF 

IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 7 0 . Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de nnonitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 80 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura; 
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IV - atender as normas técnicas pertinertes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
✓ - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea signif cativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 9 0 . E proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6 0  
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
✓ - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhcs; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
✓ - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
5/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/05/2016 16:53:49.

 fls. 23



ivie Salornâo Nogueira 
RF 11.274 

Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei n 0  13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 1°. Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 2°. No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 1°. Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 
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§ 2 0 . Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 3 0 . Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado. 
§ 40 . O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 5 0 . Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 60 . Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 7 0 . Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 8 0 . Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 9 0 . A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1 0  deste artigo. 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um aráncic por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Fic:am proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadraclbs) cada um. 
§ 1 0 . As peças que contenham os anúnci( s definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) 
entre elas. 
§ 2 0 . A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; 
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XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e, produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 1°. Abrigos de parada de transporte publico de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 2°. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 3 0 . Sanitários "standard" e com acesso, universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitário S públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 4°. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 5°. Painel eletrônico para texto informa tivo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 6°. Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 7°. Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 8°. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 9°. Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comercio local regularmente estabelecidc 
§ 10. As bancas para a comercialização c 
públicos, obedecerão a um cronograma 

e do trânsito de pedestres. 
e jornais e revistas, instaladas em espaços 
e instalação, decorrente da aprovação do 

desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, desi:inada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas nnultiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
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Seção I 
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características. 
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos: 
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 
II - se forem alteradas as características cio anúncio; 
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 
IV - se forem modificadas as características do imóvel; 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei. 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativc ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicaçãc das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
- T.F.A. 

Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietária e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 
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§ 1°. A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção. 
§ 2°. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 
§ 3°. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção. 
§ 4°. Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas. 

Seção IV 
Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana; 
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento; 
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. 
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei; 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas; 
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III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região; 
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade; 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio ir dicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes; 
V - praticar qualquer outra violação às ncirnnas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
III - remoção do anúncio. 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda 
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção. 
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 
§ 1°. No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 
§ 2°. Nos casos previstos nos arts. 9° e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio; 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006. 
§ 1°. O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo. 
§ 2°. Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei. 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto. 
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por L  ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 1 0 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 2 0 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da C:idade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicaçõe$ relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitaçao - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação, 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.5:71, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de mio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, no 1:3.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de ant:ncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
d Documentação 

cu entaceo do Legislatno 

LEI N° 16.051, DE 6 DE AGOSTO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 226/11, dos Vereadores Floriano Pesaro - PSDB e Tião Farias - 
PSDB) 

Estabelece diretrizes a serem observadas para a publicação de 
dados e informações pela Prefeitura do Município de São Paulo, 
Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo em formato eletrônico e pela intemet, e dá 
outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de julho de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Todos os dados e informações não sigilosos da Prefeitura do Município de São 
Paulo, incluindo a administração direta, indireta e fundacional, da Câmara Municipal de São 
Paulo e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, publicados em meio eletrônico e na 
internet, estarão também disponíveis em formato aberto. 

§ 1° Para os efeitos desta lei, formato aberto é aquele em que os dados e informações 
podem ser livremente utilizados, reutilizados e redistribuídos por qualquer pessoa ou máquina. 

§ 2° Os arquivos digitais em formato aberto deverão possibilitar a interoperabilidade 
entre diversos aplicativos e plataformas, sem quaisquer restrições ou pagamento. 

§ 3° Os dados e informações em formato aberto referem-se a bases de dados, 
relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços e endereços, mapas e qualquer 
publicação em meio eletrônico e na internet. 

Art. 2° Caberá aos órgãos responsáveis pela publicação dos dados e informações: 

I - organizar, estruturar e descrever as bases de dados e informações a serem 
disponibilizadas e publicadas em formato aberto, além de indicar a data de pesquisa, forma de 
coleta e códigos das variáveis e tabelas; 

II - responsabilizar-se pela autenticidade, integridade e atualidade dos dados e 
informações. 

Art. 3° Os dados e informações disponíveis em formato aberto observarão os seguintes 
princípios: 

I - completude: disponibilização de todos os dados e informações públicas não sigilosos 
e que não estão sujeitos a restrições de privacidade, segurança ou outros privilégios; 

II - primariedade: apresentação das informações e dados como colhidos da fonte, com 
o menor nível possível de agregação ou modificação; 

III - acessibilidade: disponibilização para o maior número possível de pessoas e para o 
maior conjunto possível de finalidades; 

IV - atualidade: publicação dos dados e informações devem ser constantemente 
atualizados para preservar o seu valor; 

V - reúso: fornecimento sob termos que permitam a reutilização e redistribuição, 
incluindo o cruzamento com outros conjuntos de dados; 
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Este text o substitui publicado no 1  
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7/08/2014, 

o site www.camara.sp.gov .b :  Para inforrnaçoe 

VI - legíveis por máquina: estruturação dos dados e informações de modo a permitir o 
seu processamento automatizado; 

VII - confiabilidade: todo o processo de geração e publicação dos dados, incluindo o 
ciclo de atualização, deve ser validado e passível de auditoria; 

VIII - participação universal: disponibilidade dos dados e informações para todos, sem 
qualquer discriminação em relação a áreas de atuação, pessoas e grupos; 

IX - não exclusividade: nenhuma err idade ou organização deve ter controle exclusivo 
sobre os dados e informações publicadas; 

X - livres de licenças: não devem estar sujeitos a nenhuma restrição de direito autoral, 
patentes, propriedade intelectual ou segredo industrial, admitindo-se restrições quanto à 
privacidade, segurança e outros privilégios de acesso, desde que previstos em norma legal. 

Art. 4° O acesso aos dados deve ser centralizado em página específica do site, na qual 
haverá uma listagem de todas as informações e bases de dados publicados pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo. 

Parágrafo único. As bases poderão ser copiadas por meio de transferência de arquivos 
(download). 

Art. 5° (VETADO) 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° O Executivo regulamentará esta lei em 60 (sessenta) dias, contados da data de 
sua publicação. 

Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de agosto de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo I unicipal, em 6 de agosto de 2014. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16.051 de 06/08/2014 
Página 2 de 2 
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1/1 
Título: DECRETO N 0  53.623 12/12/2012 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Regulamenta a Lei Federal n 0  12.527 de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder 

Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o 
direito de acesso à informação, conforme especifica. 

Revogação: Decreto n 0  54.779/2014 - Revoga o parágrafo único do art. 11, os incisos I e II do "caput" do 
art. 16, os §§ 1° e 2° do art. 17, os §§ 3° e 4° do art. 35 e o art. 83, todos deste Decreto.; 
(ver documento) 
Decreto n 0  56.519/2015 - Revoga os arts. 37, 42 e os incisos I e II e o § 2° do art. 51, todos 
deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 54.779/2014 - Altera os arts. 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 78 e 
81 deste Decreto.; Dec. 56.519/2015 - Altera os arts. 35, 41, 52, 53 e 58 deste Decreto. 
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PUBLICADO DOC 13/12/2012, p. 1, 3-5 c. 3-4, todas, 1-2 

DECRETO No 53.623, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012 
Regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do 
Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas 
para garantir o direito de acesso à informação, conforme especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 
2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras 
providências correlatas a serem observados por seus órgãos e entidades, bem 
como pelas entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos do 
Município para a realização de atividades de interesse público, visando garantir o 
direito de acesso à informação, conforme especifica. 
Parágrafo único. O direito de acesso à informação de que trata este decreto não 
exclui outras hipóteses de garantia do mesmo direito previstas na legislação 
municipal, em especial nas Leis n 0  13.135, de 6 de junho de 2001, e n 0  13.284, de 
9 de janeiro de 2002. 
Art. 2 0 . Os órgãos e entidades municipais assegurarão, às pessoas naturais e 
jurídicas, o direito de acesso à informação, mediante a adoção de procedimentos 
objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão, observados os princípios que regem a Administração Pública e as 
diretrizes previstas nos artigos 3 0  e 4° deste decreto. 
Art. 3 0 • Os procedimentos previstos neste decreto devem ser executados em 
conformidade com as seguintes diretrizes: 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na Administração 
Pública; 
V - desenvolvimento do controle social da Administração Pública. 
Art. 4 0 • Cabe aos órgãos e entidades municipais, observadas as normas e 
procedimentos previstos neste decreto, assegurar: 
I - a gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; 
II - a proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
III - a proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 
Art. 5 0 . O acesso à informação previsto neste decreto compreende, entre outros, os 
direitos de obter: 
I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como 
sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
pelos órgãos ou entidades municipais, recolhidos ou não a arquivos públicos; 
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada 
decorrente de qualquer vínculo com os órgãos ou entidades municipais, mesmo que 
esse vínculo já tenha cessado; 
IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 
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V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades municipais, 
inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; 
VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, licitações e a contratos administrativos; 
VII - informação relativa: 
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e 
ações dos órgãos e entidades municipais, bem como metas e indicadores 
propostos; 
b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas 
a exercícios anteriores. 
Art. 6 0 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - infornnação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 
produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou 
formato; 
II - dados processados: aqueles submetidos a qualquer operação ou tratamento por 
meio de processamento eletrônico ou por meio automatizado com o emprego de 
tecnologia da informação; 
III - documento: unidade de registro ce informações, qualquer que seja o suporte 
ou formato; 
IV - informação sigilosa: informação submetida temporariamente à restrição de 
acesso público em razão de sua impres.cindibilidade para a segurança da sociedade 
e do Estado, bem assim aquelas abranç idas pelas demais hipóteses legais de sigilo; 
V - informação pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou 
identificável, relativa à intimidade, vida privada, honra e imagem; 
VI - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprocução, transporte, transmissão, distribuição, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da 
informação; 
VII - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada 
por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados; 
VIII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, 
recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 
IX - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à 
origem, trânsito e destino; 
X - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de 
detalhamento possível, sem modificações; 
XI - informação atualizada: informaçãO que reúne os dados mais recentes sobre o 
tema, de acordo com sua natureza, com os prazos previstos em normas específicas 
ou conforme a periodicidade estabelecida nos sistemas informatizados que a 
organizam; 
XII - documento preparatório: documento formal utilizado como fundamento da 
tomada de decisão ou de ato administrativo, a exemplo de pareceres e notas 
técnicas. 
Art. 7 0 . A busca e o fornecimento ca informação são gratuitos, ressalvada a 
cobrança do valor referente ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, tais 
como reprodução de documentos, mídias digitais e postagem. 
Parágrafo único. Está isento de ressarcir os custos dos serviços e dos materiais 
utilizados aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do 
sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei Federal no 7.115, de 29 
de agosto de 1983. 

CAPITULO II 
DA ABRANGÊNCIA 

Art. 8 0 . Sujeitam-se ao disposto neste decreto os órgãos da Administração Direta, 
as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 
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N°. 

a q or- 

I - conter formulário para pedido de acesso à informação; 
II - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação 
de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
III - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e textos, de modo a facilitar a 
análise das informações; 
IV - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina; 
V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
VI - garantir autenticidade e integridade das informações disponíveis para acesso; 
VII - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 
VIII - indicar instruções que permitam ao requerente comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade; 
IX - garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência. 
Parágrafo único. Os requisitos previstos neste artigo poderão ser limitados sempre 
que a disponibilização comprometer a segurança das informações ou dos sistemas. 

CAPÍTULO IV 
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA 

Seção I 
Do Serviço de Informação ao Cidadão 

Art. 12. Todas as secretarias, subprefeituras, autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município deverão dispor de, no mínimo, uma unidade 
física para atendimento ao público, com a finalidade de abrigar seu próprio Serviço 
de Informações ao Cidadão - SIC, o qual terá por objetivos: 
I - receber e registrar pedidos de acesso à informação; 
II - atender, informar e orientar o público quanto ao acesso à informação. 
§ 1°. O SIC será instalado em unidade física identificada, de fácil acesso e aberta 
ao público. 
§ 2 0 . Onde não houver possibilidade de instalação da unidade física do SIC, deverá 
ser oferecido à população, no mínimo, o serviço de recebimento e registro dos 
pedidos de acesso à informação. 
§ 3°. Compete ao SIC: 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega do 
número de protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; 
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado ao responsável pelo 
fornecimento da informação, previsto no artigo 18 deste decreto. 
Art. 13. A realização de audiências ou consultas públicas, o incentivo à participação 
popular e as demais formas de divulgação das ações do Poder Público obedecerão 
às normas e procedimentos previstos na legislação municipal aplicável à matéria. 

Seção II 
Do Pedido de Acesso à Informação 

Art. 14. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, devidamente identificada, poderá 
formular pedido de acesso à informação. 
§ 1 0 . O pedido será apresentado em formulário padronizado, preferencialmente em 
meio eletrônico, no sítio na Internet, ou em meio físico, nos SICs dos órgãos ou 
entidades municipais referidos no "caput" do artigo 12. 
§ 2 0 . Para fins de controle e protocolo: 
I - o pedido apresentado em meio físico nos SICs dos órgãos referidos no "caput" 
do artigo 12 será obrigatoriamente cadastrado no sistema eletrônico específico, 
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economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo 
Município. 
§ 1 0 . A divulgação de informações de empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas pelo Município que atuem em regime de 
concorrência, sujeitas ao disposto no artigo 173 da Constituição Federal, submete-
se às normas pertinentes da ComissãO de Valores Mobiliários, a fim de assegurar 
sua competitividade, governança corporativa e, quando houver, os interesses de 
acionistas rninoritários. 
§ 20 . Não se sujeitam ao disposto neste decreto as informações relativas à 
atividade empresarial de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, obtidas pela 
fiscalização tributária ou por outros órgãos ou entidades municipais no exercício de 
suas atividades regulares de fiscalização, controle, regulação e supervisão, cuja 
divulgação possa representar vantagem competitiva a outros agentes econômicos. 
Art. 9 0 . O acesso à informação disciplinado neste decreto não se aplica: 
I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, de 
operações e serviços no mercado de capitais, comercial, profissional, industrial e 
segredo de justiça; 
II - às informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos 
ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado. 

CAPÍTULO III 
DA TRANSPARÊNCIA ATIVA 

Art. 10. É dever dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
promover, independentemente de recuerimento, a divulgação, na Internet, de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 1 0 . Serão divulgadas no Portal da Transparência, na Internet, sem prejuízo da 
divulgação em outros sítios dos órgãos e entidades municipais, as informações 
sobre: 
I - repasses ou transferências de recursos financeiros; 
II - execução orçamentária e financeira detalhada; 
III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, além 
dos extratos dos contratos firmados. 
§ 20 . A divulgação de informações sobre funcionários, empregados e servidores 
obedecerá a legislação específica que disciplina a matéria. 
§ 3 0 . Em conformidade com o padrão 3 ser estabelecido pela Secretaria Executiva 
de Comunicação, todos os órgãos e entidades municipais deverão manter, em seus 
respectivos sítios na Internet, seção específica para a divulgação das seguintes 
informações: 
I - estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e 
seus ocupantes, endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao 
público; 
II - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades; 
III - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; 
IV - resultados de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno, incluindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores; 
V - contato da autoridade de monitoramento, prevista no artigo 75 deste decreto, 
bem como o telefone e o correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão - 
SIC do órgão ou entidade municipal. 
§ 40 • As informações poderão ser disponibilizadas por meio de ferramenta de 
redirecionamento de página na InternEt, quando estiverem disponíveis em outros 
sítios governamentais. 
Art. 11. Os sítios dos órgãos e entidades municipais na Internet deverão atender 
aos seguintes requisitos, dentre outros: 
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quando então será gerado o número de protocolo e certificada a data -,:fdo ,  
recebimento do pedido, a partir da qual se inicia a contagem do prazo de resposta; 
II - não será aceito o pedido formulado por qualquer outro meio não previsto no § 
10 deste artigo, tais como contato telefônico, fac-símile, correspondência eletrônica 
ou física 
§ 3 0 . O prazo de resposta será contado a partir da data de apresentação do pedido 
na forma do § 10 deste artigo. 
Art. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter: 
I - o nome do requerente; 
II - o número de documento de identificação válido; 
III - a especificação, de forma clara, objetiva e precisa, da informação requerida; e 
IV - o endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Art. 16. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 
I - genéricos; 
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência do órgão ou entidade. 
§ 1 0 . A informação será disponibilizada ao interessado da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a 
estes últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, 
tais como a elaboração de planilhas ou banco de dados, bem como produzir 
informações a pedido do interessado, não exigidas pela legislação municipal 
anterior. 
§ 2°. Nas hipóteses do inciso III do "caput" e do § 1° deste artigo, sem prejuízo da 
segurança e da proteção da informação, o órgão ou entidade municipal deverá, 
caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir 
das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento 
de dados. 
§ 30 . Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 40 . Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado 
requerer à autoridade competente a imediata abertura de procedimento tendente a 
apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 
§ 5 0 .Verificada a hipótese prevista no § 4 0  deste artigo, o responsável pela guarda 
da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e 
indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 
Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à 
informação de interesse público. 
§ 1°. São consideradas de interesse público aquelas informações cujos órgãos e 
entidades municipais têm o dever de divulgar, independentemente de 
requerimento, na forma do artigo 10 deste decreto. 
§ 20 . Quando a informação solicitada for de interesse pessoal ou sua divulgação 
puder, de algum modo, causar dano a outrem, o pedido deverá ser motivado, a fim 
de que possa ser aferido, pelo órgão ou entidade competente, o legítimo interesse 
do requerente. 

Seção III 
Do Procedimento de Acesso à Informação 

Art. 18. Recebido o pedido e estando a informação disponível, o acesso será 
imediato. 
§ 1°. Os Chefes de Gabinete dos órgãos ou entidades municipais mencionados no 
"caput" do artigo 12 deste decreto serão os responsáveis pela transmissão das 
informações aos interessados, incumbindo-lhes também coordenar a equipe do 
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Serviço de Informação ao Cidadão - SIC, ouvindo-se a área jurídica sempre que 
necessário. 
§ 20 . Caso não seja possível o acesso imediato, a autoridade mencionada no § 10 
deverá, no prazo de até 20 (vinte) dias: 
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 
II - comunicar a data, o local e o modo para a realização da consulta à informação, 
a reprodução ou a obtenção da certidão relativa à informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência; 
IV - indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
informação ou que a detenha; ou 
V - indicar as razões de fato ou de direito da negativa, total ou parcial, do acesso. 
§ 3 0 . Nas hipóteses em que o pedido de acesso à informação demandar manuseio 
de grande volume de documentos ou a movimentação do documento puder 
comprometer sua regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II 
do § 2° deste artigo. 
§ 40 . Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja 
manipulação possa prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de 
cópia, com certificação de que esta confere com o original. 
§ 5 0 . Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 4 0  deste artigo, o 
interessado poderá solicitar que, às suas expensas e sob a supervisão de servidor 
público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a 
integridade do documento original. 
§ 60 . Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações, bem como do 
cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou entidade municipal poderá oferecer 
meios para que o próprio interessado possa pesquisar a informação de que 
necessitar. 
Art. 19. O prazo para resposta do pedido poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, 
mediante justificativa encaminhada ao requerente antes do término do prazo inicial 
de 20 (vinte) dias. 
Art. 20. Caso a informação esteja disponível ao público em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, o órgão ou entidade municipal 
deverá orientar o interessado quanto ao local e modo para consultar, obter ou 
reproduzir a informação. 
§ 1°. Na hipótese do "caput" deste artigo, o órgão ou entidade desobriga-se do 
fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar não dispor de 
meios para consultar, obter ou reproduzir a informação. 
§ 20 . A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente. 
Art. 21. Quando o fornecimento da informação implicar reprodução de documentos, 
o órgão ou entidade, observado o prazo de resposta ao pedido, disponibilizará ao 
interessado o Documento de Arrecadação do Município de São Paulo - DAMSP, para 
pagamento do preço público correspondente. 
Parágrafo único. A reprodução de documentos ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da comprovação do pagamento pelo interessado ou da entrega da 
declaração prevista no parágrafo único do artigo 7 0  deste decreto, ressalvadas 
hipóteses justificadas em que, devido ao volume ou ao estado dos documentos, a 
reprodução demande prazo superior. 
Art. 22. Negado o pedido de acesso à informação, será enviada ao interessado, no 
prazo de resposta, comunicação com: 
I - as razões da negativa de acesso e seu fundamento legal; 
II - a possibilidade e prazo de apresertação do recurso cabível, com indicação da 
autoridade que o apreciará; e 
III - a possibilidade de apresentação de pedido de desclassificação da informação, 
quando for o caso, com indicação da autoridade classificadora que o apreciará. 
Parágrafo único. As razões da negativa de acesso à informação classificada 
indicarão o fundamento legal da classificação e a autoridade que a classificou. 
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Art. 23. O acesso a documento preparatório ou informação nele contidTtp Noe  
como fundamento de tomada de decisão ou de ato administrativo, será assegurado :",! 

a partir da edição do ato ou decisão. 

Seção IV 
Dos Recursos 

Art. 24. O requerente poderá apresentar reclamação quando: 
I - não obtiver resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo 
eventual prorrogação; 
II - a resposta a ele fornecida for incompleta, obscura, contraditória ou omissa; 
III - não concordar com a resposta. 
§ 1 0 . O prazo para apresentação da reclamação será de 10 (dez) dias, contado do 
término do prazo de resposta, na hipótese do inciso I do "caput" deste artigo, ou do 
fornecimento da resposta, na hipótese dos incisos II e III do "caput" deste artigo. 
§ 20 . A reclamação será julgada pela autoridade mencionada no § 1 0  do artigo 18, 
no prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação. 
Art. 25. Contra a decisão que julgar a reclamação, poderá o interessado apresentar 
recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão, à autoridade 
máxima do órgão ou entidade municipal mencionado no "caput" do artigo 12, que 
deverá apreciá-lo no prazo de 5 (cinco) dias, contado da apresentação. 
Art. 26. Contra a decisão que julgar o recurso previsto no artigo 25 deste decreto, 
poderá o interessado apresentar recurso de revisão à Comissão Municipal de Acesso 
à Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão. 

Seção V 
Dos Prazos e Das Intimações 

Art. 27. Os prazos fixados neste decreto serão contínuos, excluindo-se, na sua 
contagem, o dia de início e incluindo-se o do vencimento. 
Art. 28. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na 
repartição em que tramita o processo ou deva ser praticado o ato. 
Art. 29. Considera-se intimado o interessado: 
I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na 
mesma data do envio; 
II - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço físico, 15 
(quinze) dias após a postagem; ou 
III - na hipótese do inciso II do § 2° do artigo 18, a partir da data indicada para 
consulta ou reprodução. 

CAPÍTULO V 
DAS INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS EM GRAU DE SIGILO 

Seção I 
Da Classificação de Informações quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 30. São passíveis de classificação as informações consideradas imprescindíveis 
à segurança da sociedade ou do Estado, cuja divulgação ou acesso irrestrito 
possam: 
I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território 
nacional; 
II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações 
internacionais do País; 
III - prejudicar ou pôr em risco informações fornecidas em caráter sigiloso por 
outros Estados e organismos internacionais; 
IV - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 
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V - oferecer elevado risco à estabilicife financeira, econômica ou monetária do 
País; 
VI - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças 
Armadas; 
VII - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico 
ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse 
estratégico nacional, observado o disposto no inciso II do "caput" do artigo 9 0  deste 
decreto; 
VIII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou 
estrangeiras e seus familiares; ou 
IX - comprometer atividades de inteligência, de investigação ou de fiscalização em 
andamento, relacionadas com prevenção ou repressão de infrações. 
Art. 31. A informação em poder dos órgãos e entidades, observado o seu teor e em 
razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá 
ser classificada no grau ultrassecreto, secreto ou reservado. 
Art. 32. Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá 
ser observado o interesse público da informação e utilizado o critério menos 
restritivo possível, considerando: 
I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 
II - o prazo máximo de classificação em grau de sigilo ou o evento que defina seu 
termo final. 
Art. 33. Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme o grau 
de classificação, vigoram a partir da daÉa de sua produção e são os seguintes: 
I - grau ultrassecreto: 25 (vinte e cinco) anos; 
II - grau secreto: 15 (quinze) anos; 
III - grau reservado: 5 (cinco) anos. 
§ 1 0 . Poderá ser estabelecida como termo final de restrição de acesso a ocorrência 
de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo 
máximo de classificação. 
§ 2 0 . Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que define o seu 
termo final, a informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 
Art. 34. As informações que puderemI colocar em risco a segurança do Prefeito, 
Vice-Prefeito, seus cônjuges ou companheiros e filhos serão classificadas no grau 
reservado e ficarão sob sigilo até o término do mandato em exercício ou do último 
mandato, em caso de reeleição. 
Art. 35. A classificação de informação é de competência: 
I - no grau ultrassecreto, das seguintes autoridades: 
a) Prefeito; 
b) Vice-Prefeito; 
c) Subprefeitos; 
d) Secretários Municipais; 
e) Procurador Geral do Município; 
f) Corregedor Geral do Município; 
g) Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do "caput" deste artigo e 
das autoridades máximas de autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista; 
III - no grau reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo e daquelas referidas no § 1 0  do artigo 18 deste decreto. 
§ 1 0 . A competência prevista nos incisos I e II do "caput" deste artigo, no que se 
refere à classificação como ultrassecreta e secreta, poderá ser delegada pela 
autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, devendo 
o ato de delegação e sua revogação sEr rem publicados no Diário Oficial da Cidade, 
vedada a subdelegação. 
§ 20 . O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá delegar a competência para 
classificação no grau reservado a agente público que exerça função de direção, 
comando ou chefia, vedada a subdelegação. 
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§ 3 0 . Deverá ser ratificada, pelo Secretário Municipal de Segurança Urbannto---__ 
prazo de 30 (trinta) dias, a decisão de classificação de informação 'i !leo .gr5rtre. ,, N- 
ultrassecreto tomada pelo Comandante da Guarda Civil Metropolitana. 
§ 40 . Enquanto não ratificada, a classificação de que trata o § 3o deste artigo será 
considerada válida para todos os efeitos legais. 

Seção II 
Dos Procedimentos para Classificação de Informação 

Art. 36. A decisão que classificar a informação em qualquer grau de sigilo deverá 
ser formalizada em Termo de Classificação, conforme modelo anexo a este decreto, 
contendo: 
I - o grau de sigilo; 
II - o assunto sobre o qual versa a informação; 
III - o tipo de documento; 
IV - a data da produção do documento; 
V - a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação; 
VI - o fundamento ou as razões da classificação, observados os critérios 
estabelecidos no artigo 32; 
VII - a indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento 
que defina o seu termo final; 
VIII - a data da classificação; 
IX - a identificação da autoridade que classificou a informação. 
§ 1 0 . O Termo de Classificação seguirá anexo à informação. 
§ 20 . A decisão referida no "caput" deste artigo será mantida no mesmo grau de 
sigilo que a informação classificada. 
§ 3 0 . A ratificação da classificação de que trata o § 3 0  do artigo 35 deverá ser 
registrada no Termo de Classificação. 
Art. 37. A autoridade ou o agente público que classificar informação no grau 
ultrassecreto ou secreto deverá encaminhar cópia do Termo de Classificação à 
Comissão Municipal de Acesso à Informação, no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da decisão de classificação ou de ratificação. 
Art. 38. Na hipótese de documento que contenha informações classificadas em 
diferentes graus de sigilo, será atribuído ao documento tratamento do grau de sigilo 
mais elevado, ficando assegurado o acesso às partes não classificadas por meio de 
certidão, extrato ou cópia, com ocultação da parte sob sigilo. 
Art. 39. Os órgãos e entidades municipais poderão constituir comissão de apoio 
para classificação de documentos, com as seguintes atribuições, dentre outras: 
I - opinar sobre a informação produzida no âmbito de sua atuação para fins de 
classificação em qualquer grau de sigilo; 
II - assessorar a autoridade classificadora ou a autoridade hierarquicamente 
superior quanto à desclassificação, reclassificação ou reavaliação de informação 
classificada em qualquer grau de sigilo; 
III - propor o destino final das informações desclassificadas, indicando os 
documentos para guarda permanente; 
IV - subsidiar a elaboração do rol anual de informações desclassificadas e 
documentos classificados em cada grau de sigilo, a ser disponibilizado na Internet. 
Parágrafo único. As comissões a que se refere o "caput" deste artigo serão 
integradas, preferencialmente, por servidores de nível superior das áreas jurídica, 
de administração geral, de contabilidade, de economia, de engenharia, de 
biblioteconomia, de tecnologia da informação e por representantes das áreas 
específicas da documentação a ser analisada. 

Seção III 
Da Desclassificação e Reavaliação da Informação Classificada em Grau de Sigilo 
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Art. 40. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade 
classificadora ou por autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação 
ou de ofício, para desclassificação ou redução do prazo de sigilo. 
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, deverá 
ser observado: 
I - o prazo máximo de restrição de acesso à informação; 
II - o prazo máximo de 4 (quatro) anos para revisão de ofício das informações 
classificadas no grau ultrassecreto ou secreto; 
III - a permanência das razões da classificação; 
IV - a possibilidade de danos ou riscos decorrentes da divulgação ou acesso 
irrestrito da informação; 
V - a peculiaridade das informações produzidas no exterior por autoridades ou 
agentes públicos. 
Parágrafo único. Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo 
prazo de restrição manterá como termo inicial a data de produção da informação. 
Art. 41. O pedido de desclassificação ou de reavaliação da classificação poderá ser 
apresentado aos órgãos e entidades municipais independentemente de existir 
prévio pedido de acesso à informação. 
Parágrafo único. O pedido de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
endereçado à autoridade classificadora, ainda que sua decisão tenha sido objeto de 
ratificação nos termos do § 3 0  do artigo 35 deste decreto, a qual proferirá sua 
decisão no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 42. Negado o pedido de desclassificação ou de reavaliação pela autoridade 
classificadora, o requerente poderá apresentar recurso, no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da ciência da respectiva decisão, à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação. 
Parágrafo único. No caso de informações produzidas por autoridades ou agentes 
públicos no exterior, o requerimento de desclassificação e reavaliação será 
apreciado pela autoridade hierarquicamente superior que estiver em território 
brasileiro. 
Art. 43. A decisão da desclassificação, reclassificação ou redução do prazo de sigilo 
de informações classificadas deverá constar das capas dos processos, se houver, e 
de campo apropriado no Termo de Classificação. 

Seção IV 
Das Disposições Gerais deste Capítulo 

Art. 44. É dever do Município controla r o acesso e a divulgação de informações 
sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção 
contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não 
autorizados. 
Art. 45. As informações classificadas no grau ultrassecreto ou secreto, mesmo após 
eventual desclassificação, serão definitivamente preservadas, observados os 
procedimentos de restrição de acesso enquanto vigorar o prazo da classificação. 
Art. 46. As informações classificadas como reservadas, após o término do prazo de 
classificação ou em caso de eventual desclassificação, as informações que não 
forem objel:o de classificação, as inforr ações pessoais e as informações referidas 
no artigo 9 0  deste decreto serão preservadas pelo prazo indicado na tabela de 
temporalidade específica de cada órgão ou entidade municipal. 
Art. 47. As informações sobre condi tas que impliquem violação dos direitos 
humanos praticada por agentes públicc s ou a mando de autoridades públicas não 
poderão ser objeto de classificação em i ualquer grau de sigilo e nem ter seu acesso 
negado. 
Art. 48. Não poderá ser negado acesso às informações necessárias à tutela judicial 
ou administrativa de direitos fundamentais. 
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selou," 
Parágrafo único. O requerente deverá apresentar razões que demonstrem -  a 
existência de nexo entre as informações requeridas e o direito que se pretende 
proteger. 
Art. 49. O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada em 
qualquer grau de sigilo ficarão restritos a pessoas que tenham necessidade de 
conhecê-la, sem prejuízo das atribuições de agentes públicos autorizados por lei. 
Parágrafo único. O acesso à informação classificada como sigilosa cria, para aquele 
que a obteve, a obrigação de resguardar o sigilo. 
Art. 50. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 adotará as providências necessárias para que o pessoal a ela subordinado 
conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para 
tratamento de informações classificadas em qualquer grau de sigilo. 
Parágrafo único. A pessoa natural ou jurídica, inclusive aquela mencionada no 
artigo 68 deste decreto, que, em razão de qualquer vínculo com o Poder Público, 
executar atividades de tratamento de informações classificadas, adotará as 
providências necessárias para que seus empregados, prepostos ou representantes 
observem as medidas e procedimentos de segurança das informações. 
Art. 51. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 publicará anualmente, até o dia 10  de junho, em sítio na Internet: 
I - o rol das informações desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 
II - o rol das informações classificadas em cada grau de sigilo, que deverá conter: 
a) a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação; 
b) a data da produção, a data da classificação e o prazo da classificação; 
III - o relatório estatístico com a quantidade de pedidos de acesso à informação 
recebidos, atendidos e indeferidos; 
IV - as informações genéricas sobre os interessados. 
§ 1°. Os órgãos e entidades municipais deverão manter em meio físico as 
informações previstas no "caput" deste artigo para consulta pública em suas sedes. 
§ 20 . Os órgãos e entidades municipais manterão extrato com a lista de 
informações classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos 
fundamentos da classificação. 

CAPÍTULO VI 
DA COMISSÃO MUNICIPAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos 
titulares dos seguintes órgãos: 
I - Secretaria do Governo Municipal; 
II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
III - Secretaria Executiva de Comunicação; 
IV - Ouvidoria Geral do Município; 
V - Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - Secretaria Municipal de Finanças; 
VII - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
VIII - Procuradoria Geral do Município. 
Parágrafo único. Os titulares dos órgãos referidos do "caput" deste artigo poderão 
indicar para representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor 
ocupante de cargo ou função diverso, a seu critério. 
Art. 53. Compete à Comissão Municipal de Acesso à Informação: 
I - rever, de ofício ou mediante provocação, a classificação de informação no grau 
ultrassecreto ou secreto ou sua reavaliação, no máximo a cada 4 (quatro) anos; 
II - requisitar da autoridade que classificar informação no grau ultrassecreto ou 
secreto esclarecimento ou conteúdo, parcial ou integral, da informação, quando as 
informações constantes do Termo de Classificação não forem suficientes para a 
revisão da classificação; 
III - decidir os recursos a ela endereçados, encerrando a instância administrativa; 
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IV - prorrogar, uma única vez e por período determinado, não superior a 25 (vinte 
e cinco) anos, o prazo de sigilo de informação classificada no grau ultrassecreto, 
enquanto seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania 
nacional, à integridade do território nacional ou grave risco às relações 
internacionais do País, limitado ao máximo de 50 (cinquenta) anos o prazo total da 
classificação; 
V - apresentar relatório anual ao Prefeito sobre o cumprimento da Lei de Acesso à 
Informação. 
§ 1 0 . A não deliberação sobre a revisão de ofício, no prazo previsto no inciso I do 
"caput" deste artigo, implicará a desclassificação automática das informações. 
§ 20 . O relatório anual a que se refere o inciso V do "caput" deste artigo é 
considerado informação de interesse coletivo ou geral e deve ser divulgado no sítio 
na Internet.. 
Art. 54. A Comissão Municipal de Acesso à Informação se reunirá, ordinariamente, 
uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário. 
Parágrafo único. As reuniões serão realizadas com a presença de, no mínimo, 5 
(cinco) integrantes. 
Art. 55. Os requerimentos de prorrogação do prazo de classificação de informação 
no grau ultrassecreto, conforme previsto no inciso IV do "caput" do artigo 53, 
deverão ser encaminhados à Comissão Municipal de Acesso à Informação em até 1 
(um) ano antes do vencimento do termo final de restrição de acesso. 
Parágrafo único. O requerimento de prorrogação do prazo de sigilo de informação 
classificada no grau ultrassecreto deverá ser apreciado, impreterivelmente, em até 
3 (três) sessões subsequentes à data de sua apresentação, ficando sobrestadas, 
até que se ultime a votação, todas as demais deliberações da Comissão. 
Art. 56. A Comissão Municipal de Acesso à Informação deverá apreciar os recursos 
a ela endereçados, impreterivelmente, até a terceira reunião ordinária subsequente 
à data de sua autuação. 
Art. 57. A revisão de ofício da informação classificada no grau ultrassecreto ou 
secreto será apreciada em até três sessões anteriores à data de sua 
desclassificação automática. 
Art. 58. As deliberações da Comissão Municipal de Acesso à Informação serão 
tomadas: 
I - por maioria absoluta, quando envolverem as competências previstas nos incisos 
I e IV do "caput" do artigo 53 e no artigo 60; 
II - por maioria simples dos votos, nos demais casos. 
Art. 59. A indicação do Presidente da Comissão Municipal de Acesso à Informação 
será feita por seus pares. 
Parágrafo único. O Presidente da Comissão exercerá, além do voto ordinário, 
também o de qualidade nos casos de empate nas votações do colegiado. 
Art. 60. A Comissão Municipal de Acesso à Informação aprovará seu regimento 
interno, que disporá sobre sua organização e funcionamento. 
Parágrafo único. O regimento interno deverá ser publicado no Diário Oficial da 
Cidade no prazo de até 90 (noventa) di s após a instalação da Comissão. 

CAPÍTULO VII 
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS 

Art. 61. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma 
transparenl:e e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das 
pessoas, bem como às liberdades e gar ntias individuais. 
Art. 62. As informações pessoais relz tivas à intimidade, vida privada, honra e 
imagem detidas pelos órgãos e entidades: 
I - serão de acesso restrito a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a 
que se referirem, independentemente de classificação de sigilo, pelo prazo máximo 
de 100 (cem) anos, contado da data de sua produção; 
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II - poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros autorizados põrigpféVr0- 0e "g 
.274 

legal ou consentimento expresso da pessoa a que se referirem. 
Parágrafo único. Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, 
os direitos de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos 
descendentes ou ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 20 
da Lei Federal no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e na Lei Federal n 0  9.278, de 
10 de maio de 1996. 
Art. 63. O consentimento referido no inciso II do "caput" do artigo 62 não será 
exigido quando o acesso à informação pessoal for necessário: 
I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente 
incapaz, ficando sua utilização restrita exclusivamente ao tratamento médico; 
II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público 
ou geral, previstos em lei, vedada a identificação da pessoa a que a informação se 
referir; 
III - ao cumprimento de decisão judicial; 
IV - à defesa de direitos humanos de terceiros; 
V - à proteção do interesse público geral e preponderante. 
Art. 64. A restrição de acesso a informações pessoais de que trata o artigo 61 não 
poderá ser invocada: 
I - com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades conduzido 
pelo Poder Público, no qual o titular das informações seja parte ou interessado; 
II - quando as informações pessoais estiverem contidas em conjuntos de 
documentos necessários à recuperação de fatos históricos de maior relevância. 
Art. 65. Compete à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal mencionado 
no "caput" do artigo 12 deste decreto, de forma fundamentada e mediante 
provocação, reconhecer a incidência da hipótese prevista no inciso II do "caput" do 
artigo 64 sobre documentos que tenha produzido ou acumulado e que estejam sob 
sua guarda. 
§ 1 0 . Para subsidiar a decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste 
artigo, poderá ser solicitado a universidades, instituições de pesquisa ou outras 
entidades com notória experiência em pesquisa historiográfica a emissão de 
parecer sobre a questão. 
§ 20 . A decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste artigo será 
precedida: 
I - de comunicação formal à pessoa a quem a informação a ser divulgada se referir 
ou, em caso de morte, às pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62; 
II - de publicação de extrato da informação, contendo a descrição resumida do 
assunto, a origem e o período do conjunto de documentos a serem considerados de 
acesso irrestrito, com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 
§ 3 0 . No prazo de 30 (trinta) dias, contado da comunicação a que se refere o inciso 
I do § 2o deste artigo, a pessoa a quem a informação a ser divulgada se referir ou, 
em caso de morte, as pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62, 
poderão apresentar recurso contra a divulgação à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação. 
§ 40 . Após a decisão do recurso previsto no § 3 0  ou, em não havendo recurso, após 
o transcurso do prazo ali fixado, as informações serão consideradas de acesso 
irrestrito ao público. 
§ 50 . Na hipótese de documentos de elevado valor histórico destinados à guarda 
permanente, caberá ao diretor do Arquivo Histórico de São Paulo, após o 
recolhimento da informação, a competência prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 66. O pedido de acesso a informações pessoais observará, no que couber, os 
procedimentos previstos no Capítulo IV, deverá ser fundamentado e estará 
condicionado à comprovação da identidade do requerente. 
Parágrafo único. O pedido de acesso a informações pessoais por terceiros deverá, 
ainda, estar acompanhado de: 
I - comprovação do consentimento expresso de que trata o inciso II do "caput" do 
artigo 62, por meio de procuração; 
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II - comprovação das hipóteses previstas no artigo 63, conforme o caso; 
III - demonstração do interesse pela recuperação de fatos históricos de maior 
relevância, observados os procedimentcs previstos no artigo 65; ou 
IV - demonstração da necessidade do acesso à informação requerida para a defesa 
dos direitos humanos ou para a proteção do interesse público e geral 
preponderante. 
Art. 67. O acesso a informações pessoais por terceiros ficará condicionado à 
assinatura de termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a 
destinação que fundamentaram sua autorização, bem como sobre as obrigações a 
que se submeterá o requerente. 
§ 1 0 . A utilização de informação pessoal por terceiros vincula-se à finalidade e à 
destinação que fundamentaram a autorização do acesso, vedada sua utilização de 
maneira diversa. 
§ 20 . Aquele que obtiver acesso a informações pessoais de terceiros será 
responsabilizado por seu uso indevido, na forma da lei. 
§ 3 0 . Aplica-se, no que couber, a Lei Federal n 0  9.507, de 12 de novembro de 
1997, em relação à informação de pessoa, natural ou jurídica, constante de registro 
ou banco de dados de órgãos ou entidac es governamentais ou de caráter público. 

CAPÍTULO VIII 
DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 

Art. 68. As entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para a realização 
de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, 
acordo, ajustes ou outros instrumentOs congêneres, deverão dar publicidade às 
seguintes informações: 
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; 
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realiza dos com os órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, bem como dos respectivos aditivos. 
§ 1 0 . As informações de que trata o "caput" deste artigo serão divulgadas em sítio 
na Internet da entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em 
sua sede. 
§ 2°. A divulgação em sítio na Internet referida no § 1 0  deste artigo poderá ser 
dispensada, por decisão do órgão ou entidade pública municipal responsável pelo 
repasse dos recursos, mediante requerimento da entidade privada sem fins 
lucrativos, quando esta última não dispL ser de meios para realizar a divulgação. 
§ 3 0 . As informações de que trata o "caput" deste artigo deverão ser publicadas a 
partir da celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até 
180 (cento e oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final. 
Art. 69. A publicidade a que estão submetidas as entidades mencionadas no artigo 
68 refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 
prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 
Parágrafo único. Quaisquer outras informações, além das previstas nos incisos I a 
III do ''caput" do artigo 68, deverão ser apresentadas diretamente aos órgãos e 
entidades municipais responsáveis pelo repasse de recursos. 

CAPÍTULO IX 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 70. Constituem condutas ilícitas que ensejam a responsabilização do agente 
público: 
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I - recusar-se, imotivadamente, a fornecer informação requerida 
decreto, retardar deliberadamente o seu fornecimento 
intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 
II - utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou 
ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda, a que 
tenha acesso ou sobre a qual tenha conhecimento em razão do exercício das 
atribuições de cargo, emprego ou função pública; 
III - agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à informação; 
IV - divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir acesso indevido a 
informação classificada em grau de sigilo ou a informação pessoal; 
✓ - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro ou, ainda, 
para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem; 
VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação classificada 
em grau de sigilo para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; 
VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis 
violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado. 
§ 1°. Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, as condutas descritas no "caput" deste artigo serão apuradas e 
punidas na forma da legislação em vigor, sendo requisito para a instauração de 
procedimento disciplinar, no caso de atraso no fornecimento da informação, a 
apresentação da reclamação prevista no artigo 24, inciso I, deste decreto. 
§ 2°. Pelas condutas descritas no "caput" deste artigo, poderá o agente público ou 
o prestador de serviço público responder, também, por improbidade administrativa, 
conforme o disposto na Lei Federal n° 8.429, de 2 de junho de 1992. 
Art. 71. A pessoa natural ou jurídica, inclusive aquela mencionada no artigo 68, que 
detiver informações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o Poder 
Público e praticar conduta prevista no "caput" do artigo 70, estará sujeita às 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - rescisão do vínculo com o Poder Público; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
✓ - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade. 
§ 1 0 . A sanção de multa poderá ser aplicada juntamente com as sanções previstas 
nos incisos I, III e IV do "caput" deste artigo. 
§ 2°. A multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo será aplicada sem 
prejuízo da reparação pelos danos e não poderá: 
I - ser inferior a R$ 1.000,00 (mil reais) e nem superior a R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais), no caso de pessoa natural; 
II - ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e nem superior a R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais), no caso de pessoa jurídica. 
§ 30 . A reabilitação referida no inciso V do "caput" deste artigo será autorizada 
somente quando a pessoa natural ou jurídica efetivar o ressarcimento, ao órgão ou 
entidade municipal, dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso IV do "caput" deste artigo. 
§ 40 . A aplicação da sanção prevista no inciso V do "caput" deste artigo é de 
competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade referido no 
"caput" do artigo 12. 
§ 50 . O prazo para apresentação de defesa nas hipóteses previstas neste artigo é 
de 10 (dez) dias, contado da ciência do ato. 
Art. 72. O agente público que tiver acesso a documentos, dados ou informações 
sigilosos ou pessoais, nos termos deste decreto, é responsável pela preservação de 
seu sigilo, ficando sujeito às sanções administrativas, civis e penais previstas na 
legislação, em caso de eventual divulgação não autorizada. 
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Art. 73. Os agentes responsáveis pela custódia de documentos e informações 
sigilosos ou pessoais sujeitam-se às normas referentes ao sigilo profissional, em 
razão do ofício, e ao seu código de ética específico, sem prejuízo das sanções 
legais. 
Art. 74. Os órgãos e entidades mun cipais respondem diretamente pelos danos 
causados em decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de 
informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a apuração de 
responsabilidade funcional nos casos 'de dolo ou culpa, assegurado o respectivo 
direito de regresso. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, à pessoa física 
ou entidade privada que, em virtude de vínculo de qualquer natureza com órgãos 
ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a 
tratamento indevido. 

CAPÍTULO X 
DO MONITORAMENTO DA APLICAÇÃO DA LEI 

Art. 75. Caberá à Corregedoria Geral do Município fiscalizar o cumprimento das 
normas relativas ao acesso à informação, de forma eficiente e adequada aos 
objetivos deste decreto. 

CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 76. Os órgãos e entidades adequarão suas políticas de gestão da informação, 
promovendo os ajustes necessários aos processos de registro, processamento, 
trâmite e arquivamento de documentos e informações. 
Art. 77. Para garantir a efetividade da proteção das informações consideradas 
imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, os órgãos e entidades 
municipais deverão realizar estudo5 e avaliações sobre a necessidade de 
classificação das informações por eles detidas ou armazenadas em ultrassecretas, 
secretas ou reservadas, o que poderá ser feito inclusive quando da apresentação de 
pedido de acesso à informação, hipótese em que o prazo de resposta será suspenso 
pela 
autoridade mencionada no § 1 0  do artigo 18 deste decreto até a deliberação final 
quanto à classificação. 
Art. 78. A publicação anual de que tratz o artigo 51 terá inicio em junho de 2013. 
Art. 79. O tratamento de informação classificada resultante de tratados, acordos ou 
atos internacionais atenderá às normas e recomendações desses instrumentos. 
Art. 80. Aplica-se subsidiariamente a Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, com 
as alterações introduzidas pela Lei ric 14.614, de 7 de dezembro de 2007, aos 
procedimentos previstos neste decreto. 
Art. 81. Os pedidos de acesso à informação apresentados no período compreendido 
entre a data de entrada em vigor da Lei Federal no 12.527, de 2011, e a data de 
publicação deste decreto serão cadastr4os em sistema eletrônico específico. 
Parágrafo único. A partir do cadastrarnento, em sistema eletrônico específico, dos 
pedidos de acesso à informação apresentados no período referido no "caput", 
passarão a valer os prazos e demais procedimentos previstos neste decreto, 
observado o disposto no seu artigo 82. 
Art. 82. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal, bem como as 
entidades privadas sem fins lucrativos a que se refere o artigo 68, deverão se 
adequar aos termos deste decreto no razo de 90 (noventa) dias, contado da data 
de sua publicação. 
Art. 83. Compete à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
promover a capacitação das equipes que comporão o Sistema de Acesso a 
Informação dos órgãos e entidades municipais. 
Art. 84. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Nofgue 
74 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de2b. 

4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2012. 
((IMG:AACAADM001.PDF)) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

- a 	 vo 

DECRETO N° 54.779, DE 22 DE JANEIRO DE 2014 

Introduz alterações no Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 
2012, que regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro 
de 2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo 
procedimentos e outras providências correlatas para garantir o 
direito de acesso à informação; institui o Catálogo Municipal de 
Bases de Dados - CMBD. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 78 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 10. 	  

§ 1° 	  

III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados; 

IV - contratos firmados, na íntegra; 

V - íntegra dos convênios firmados, com os respectivos números de processo; 

VI - remuneração e subsídios recebidos por ocupantes de cargos, empregos ou 
funções públicas, incluídos eventuais auxílios, ajudas de custo, jetons e quaisquer outras 
vantagens pecuniárias, bem como proventos de aposentadoria e pensões, de forma 
individualizada, conforme ato da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

	 "(NR) 

"Art. 11. 	  

VIII - disponibilizar instruções sobre a forma de comunicação do requerente com o 
órgão ou entidade; 

	 "(NR) 

"Art. 14. 	  

§ 1° Serão admitidos pedidos de acesso à informação por correspondência física, 
presencialmente nos SICs ou via sistema eletrônico disponibilizado pelos órgãos ou entidades 
referidos no "caput" do artigo 12 deste decreto. 

§ 2° Para fins de controle, os pedidos apresentados serão obrigatoriamente 
cadastrados em sistema eletrônico específico, com a geração de número de protocolo e 
certificação da data do recebimento, iniciando-se a contagem do prazo de resposta no primeiro 
dia útil subsequente; 

§ 3° O número de protocolo e o termo inicial do prazo de resposta, quando relativos a 
pedidos apresentados presencialmente pelo requerente nos SICs ou via sistema eletrônico 
disponibilizado pela Administração Municipal, deverão ser fornecidos ao requerente no 
momento da apresentação dessas solicitações. 
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§ 4° No caso de pedido de acesso à informação enviado por carta, a resposta deverá 
ser fornecida ao requerente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, prorrogáveis por mais 10 (dez) 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento da correspondência."(NR) 

"Art. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter, sob pena de não 
conhecimento: 

	 "(NR) 

"Art. 16. 	  

§ 1° A informação será disponibilizada ao requerente da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a estes 
últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, tais como a 
elaboração de planilhas ou banco de dados. 

§ 2° Nas hipóteses do inciso III do "caput" e do § 1° deste artigo, o órgão ou entidade 
municipal deverá, caso tenha conhecimento indicar o local onde se encontram as informações 
a partir das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de 
dados. 

§ 4° Informado o extravio da informação solicitada, poderá o requerente solicitar à 
autoridade competente a imediata abertura de procedimento tendente a apurar o 
desaparecimento da respectiva documentação. 

	"(NR) 

"Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à 
informação."(NR) 

"Art. 18. 	  

§ 6" O órgão ou entidade municipal poderá oferecer meios para que o próprio 
requerente possa pesquisar a informação de que necessitar."(NR) 

"Art. 22. Negado ou não conhecido o pedido de acesso à informação, será enviada ao 
requerente, no prazo de resposta, comunicação com: 

I - as razões da negativa ou do não conhecimento e seus fundamentos legais; 

	 "(NR) 

"Art. 24. Caberá pedido de revisão no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data da ciência da decisão ou do decurso do prazo sem 
manifestação, à autoridade máxima do órgã( ou entidade municipal que a prolatar ou se omitir, 
nas seguintes hipóteses: 

I - ausência de resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo 
eventual prorrogação; 

II - resposta incompleta, obscura, contraditória ou omissa; 

III - não conhecimento ou improcedência do pedido. 

Parágrafo único. Os pedidos de revisão de que trata este artigo serão apreciados no 
prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à sua 
apresentação."(NR) 

"Art. 25. Negado provimento ou não conhecido o pedido de revisão de que trata o 
artigo 24 deste decreto, poderá o requerente apresentar recurso à Controladoria Geral do 
Município, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à 
ciência da decisão. 

§ 1° A Controladoria Geral do Município deverá decidir o recurso no prazo de 5 (cinco) 
dias ou, caso haja a necessidade de complementação de informações, provocar a unidade de 
origem para que preste esclarecimentos em prazo não superior a 5 (cinco) dias. 

§ 2° Prestados os esclarecimentos referidos no § 1° deste artigo, deverá a 
Controladoria decidir o recurso no prazo de 3 (três) dias. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 54.779 de 22/01/2014 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 6 
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§ 3° Provido o recurso, o órgão de origem cumprirá a decisão no prazo máxiMo,de 5 
(cinco) dias."(NR) 

"Art. 26. Negado provimento ou não conhecido o recurso pela Controladoria Geral do 
Município, poderá o requerente apresentar novo recurso à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão, observados os 
procedimentos previstos no Capítulo VI deste decreto."(NR) 

"Art. 29. Considera-se intimado o requerente: 

I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na data 
do envio; 

II - quando a informação for enviada para o seu endereço físico, na data do 
recebimento do AR - Aviso de Recebimento; 

III - na hipótese do inciso II do § 2° do artigo 18 deste decreto, a partir da data indicada 
para consulta ou reprodução."(NR) 

"Art. 35. 	  

c) Secretários Municipais; 

II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do "caput" deste artigo, dos 
Subprefeitos e do Comandante da Guarda Civil Metropolitana, bem como das autoridades 
máximas de autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; 

Parágrafo único. É vedada a delegação de competência para a classificação de 
informações."(NR) 

"Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos titulares 
dos seguintes órgãos: 

I - Secretaria do Governo Municipal; 

II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 

III - Secretaria Executiva de Comunicação; 

IV - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 

V - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 

VI - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - Controladoria Geral do Município. 

§ 1° Os titulares dos órgãos referidos do "caput" deste artigo poderão indicar para 
representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor ocupante de cargo ou 
função diverso, a seu critério. 

§ 2° A Secretaria Executiva da Comissão Municipal de Acesso à Informação ficará a 
cargo da Controladoria Geral do Município."(NR) 

"Art. 70. 	  

§ 1° Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, as condutas descritas no "caput" deste artigo serão apuradas e punidas na forma da 
legislação em vigor. 

	 "(NR) 

"Art. 75. A autoridade mencionada no § 1° do artigo 18 exercerá, no âmbito do 
respectivo órgão ou entidade municipal, as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, de forma 
eficiente e adequada aos objetivos da Lei n° 12.527, de 2011; 
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II - avaliar e monitorar a implementação do disposto neste decreto e apresentar, ao 
dirigente máximo do respectivo órgão ou entidade municipal, relatório anual sobre o seu 
cumprimento, encaminhando-o à Controladoria Geral do Município 30 (trinta) dias antes do 
prazo para a divulgação da publicação de que trata o artigo 51; 

III - recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e procedimentos necessários à 
implementação deste decreto; 

IV - orientar as unidades no que se refere ao cumprimento deste decreto."(NR) 

"Art. 76. Compete à Controladoria .Geral do Município, observadas as competências 
dos demais órgãos e entidades municipais e as previsões específicas deste decreto: 

I - promover o treinamento dos agentes públicos e, no que couber, a capacitação das 
entidades privadas sem fins lucrativos, mi que se refere ao desenvolvimento de práticas 
relacionadas à transparência na Administração Pública; 

II - monitorar a implementação da Lei n° 12.527, de 2011, concentrando e consolidando 
a publicação de informações estatísticas relacionadas no artigo 51; 

III - preparar relatório anual com informações referentes à implementação da Lei n° 
12.527, de 2011, a ser encaminhado à Câmara Municipal; 

IV - monitorar a aplicação deste decreto, especialmente o cumprimento dos prazos e 
procedimentos; 

V - definir, em conjunto com a Secretaria do Governo Municipal, diretrizes e 
procedimentos complementares necessários à implementação da Lei n°12.527, de 2011."(NR) 

"Art. 78. Para garantir a efetividade da proteção das informações consideradas 
imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, os órgãos e entidades municipais 
deverão realizar estudos e avaliações sobrE a necessidade de classificação das informações 
por eles detidas ou armazenadas em ultrassecretas, secretas ou reservadas, o que poderá ser 
feito inclusive quando da apresentação de pE dido de acesso à informação."(NR) 

"Art. 81. Compete à Controladoria Geral do Município a capacitação das equipes que 
comporão o Sistema de Acesso a Informação dos órgãos e entidades municipais."(NR) 

Art. 2° Fica instituído o Catálogo Mur icipal de Bases de Dados - CMBD, cabendo a sua 
implementação e manutenção, incluindo a coleta e atualização permanente das informações, à 
Coordenadoria de Promoção da Integridade - COPI, da Controladoria Geral do Município, em 
articulação institucional com o Departamento de Produção e Análise de Informação - DEINFO, 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

§ 1° Para fins de composição do Catálogo Municipal de Bases e Dados - CMBD, os 
órgãos e entidades da Administração Púb ica Municipal que mantenham bases de dados 
deverão prestar à Controladoria Geral do Município, nos prazos fixados neste parágrafo, 
contados da data da publicação deste decreto, as seguintes informações: 

I - em 30 (trinta) dias, a identificação dos responsáveis pelo fornecimento e atualização 
permanente das informações que compõem o Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, 
indicando o nome do servidor e a sua unidade de lotação; 

II - em 60 (sessenta) dias, o inventário das bases de dados sob a sua responsabilidade, 
contendo as seguintes especificações: 

a) título/nome da base de dados ou arquivo; 

b) instituição responsável pela base de dados ou arquivo, assim entendidos o 
fornecedor, produtor, editor, autor e/ou a font, dessas bases; 

c) ano de criação e/ou publicação/d sponibilização da versão e/ou indicação da série 
histórica disponível; 

d) extensão geográfica da base de dados sob sua responsabilidade, traduzida na forma 
de "polígono delimitador", "retângulo envoN ente", "identificador geográfico" ou "abrangência 
geográfica"; 

e) categoria temática das bases de dados sob sua responsabilidade; 

Câmara Municipal de São Paulo 
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f) ambiente de produção e formato de distribuição das bases de dados sobua 	- 
responsabilidade, compreendendo seu sistema operacional, "software" e versão, 
formato/extensão do arquivo de distribuição; 

III - em 120 (cento e vinte) dias, os metadados com gerenciamento sob sua 
responsabilidade, contendo, além das informações referidas no inciso II deste artigo, a 
descrição da base de dados em termos de, conforme o caso, histórico/linhagem, objetivos, 
periodicidade/atualização, nível mínimo de desagregação, sistema e referência, lacunas 
identificadas pela unidade produtora ou responsável pela base; 

IV - em 150 (cento e cinquenta) dias, dicionários de dados, contendo: 

a) descrição da estrutura da base de dados e de cada uma das variáveis em padrões 
compatíveis com as normas da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos - INDA e, quando 
aplicável, da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE; 

b) indicação dos atributos classificados como sigilosos ou pessoais e do respectivo ato 
formal que fundamenta a restrição de acesso. 

§ 2° Incumbirá ainda aos órgãos e entidades de que trata este artigo publicar, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação deste decreto, as bases de 
dados sob sua responsabilidade, com a indicação do endereço eletrônico por meio do qual 
possam ser consultadas ou realizados "downloads". 

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, exceto quanto às 
alterações ora promovidas nos artigos 24 e 26 do Decreto n° 53.623, de 2012, que surtirão 
efeitos 60 (sessenta) dias após, revogados o parágrafo único do artigo 11, os incisos I e II do 
"caput" do artigo 16, os §§ 1° e 2° do artigo 17, os §§ 3° e 4° do artigo 35 e o artigo 83, todos 
do referido decreto. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

MARCELO CAMPOS DA SILVA, Controlador Geral do Município - Substituto 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2014. 

Este texto não substituipublicado 	 ia o Oficial da C d d 	23/01/2014, 	 todas  

Para informações sobre revogaçõesu alterações 	 o site 	a.s 	v.br. 

RETIFICAÇÃO 

Retificação da publicação do dia 23 de janeiro de 2014 

Decreto n° 54.779, de 22 de janeiro de 2014 

No artigo 1°, leia-se como e não como constou: 

Art. 1° Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 77 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 
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Este texto não substitui b publicado no Di 

AREME,,,q 

"Art. 77. Para garantir a efetividade da proteção 	"(NR) 

No artigo 3°, leia-se como segue e não como constou: 

	os §§ 1° ao 4° do artigo 35 	 
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cAtiARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretarla de Documentação 

Frnur dzDocumentação do Lm 	ivo 

DECRETO N° 56.519, DE 16 DE OUTUBRO DE 2015 

Altera o Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que 
regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e 
outras providências correlatas para garantir o direito de acesso à 
informação, conforme especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Os artigos 35, 41, 52, 53 e 58 do Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 
2012, modificado pelo Decreto n° 54.779, de 22 de janeiro de 2014, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 35. A classificação de informação, em qualquer grau de sigilo, é de competência 
da Comissão Municipal de Acesso à Informação, prevista no artigo 52 deste decreto." (NR) 

"Art. 41. 	  

Parágrafo único. O pedido de que trata o "caput" deste artigo deverá ser endereçado à 
autoridade classificadora, a qual proferirá sua decisão no prazo de 30 (trinta) dias." (NR) 

"Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada na seguinte 
conformidade: 

I - o Secretário do Governo Municipal; 

II - o Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

III - o Secretário Executivo de Comunicação; 

IV - o Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 

V - o Secretário Municipal de Gestão; 

VI - o Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - o Controlador Geral do Município; 

VII - 1(um) representante do Gabinete do Prefeito. 

§ 1° Os Secretários Municipais e o Controlador Geral referidos no "caput" deste artigo 
poderão indicar para representá-los o Secretário Adjunto e o Controlador Adjunto ou, quando 
não houver, um servidor ocupante de cargo ou função diverso, a seu critério. 

§ 2° A Secretaria Executiva da Comissão Municipal de Acesso à Informação ficará a 
cargo da Controladoria Geral do Município."(NR) 

"Art. 53. Compete à Comissão Municipal de Acesso à Informação: 

I - classificar as informações em qualquer grau de sigilo, por meio de Termo de 
Classificação; 
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Para infor ações sob i  

Este texto nã substitui o publicado no Di Oficia 

II - requisitar das autoridades municipais ou das comissões de apoio de que trata o 
artigo 39 deste decreto esclarecimento ou Conteúdo, parcial ou integral, da informação, cuja 
classificação esteja sendo avaliada; 

III - rever, de ofício ou mediante provocação, a classificação de informação no grau 
ultrassecreto ou secreto ou sua reavaliação, no máximo a cada 4 (quatro) anos; 

IV - decidir os recursos a ela endereçados, encerrando a instância administrativa; 

V - prorrogar, uma única vez e por período determinado, não superior a 25 (vinte e 
cinco) anos, o prazo de sigilo de informação classificada no grau ultrassecreto, enquanto seu 
acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional, à integridade do 
território nacional ou grave risco às relações internacionais do País, limitado ao máximo de 50 
(cinquenta) anos o prazo total da classificação; 

VI - apresentar relatório anual ao F refeito sobre o cumprimento da Lei de Acesso à 
Informação. 

§ 1° A não deliberação sobre a revisão de ofício, no prazo previsto no inciso III do 
"caput" deste artigo, implicará a desclassificação automática das informações. 

§ 2° O relatório anual a que se refere o inciso VI do "caput" deste artigo é considerado 
informação de interesse coletivo ou geral e deve ser divulgado no sítio na Internet." (NR) 

"Art. 58. 

I - por maioria absoluta, quando envolverem as competências previstas nos incisos III e 
V do artigo 53 e no artigo 60; 

	 " (NR) 

Art. 2° As decisões que, até a data de publicação deste decreto, tenham classificado 
informação em qualquer grau de sigilo devem ser submetidas à Comissão Municipal de Acesso 
à Informação para ratificação. 

§ 1° Os órgãos e entidades referidos no artigo 8° do Decreto n° 53.623, de 2012, 
devem encaminhar as decisões de que trata o "caput" deste artigo à Controladoria Geral do 
Município, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de publicação deste decreto. 

§ 2° As decisões que não forem ratificadas nos termos do "caput" deste artigo serão 
automaticamente desclassificadas. 

Art. :3° Este decreto entrará em vigo na data de sua publicação, revogados os artigos 
37, 42 e os incisos I e II e o § 2° do artigo 51 todos do Decreto n° 53.623, de 2012. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO TEIXEIRA PINTO PORTO, Controlador Geral do Município 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2015. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativ( 

Decreto 56.519 de 16/10/2015 
Página 2 de 3 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
5/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/05/2016 16:53:49.

 fls. 62



RETIFICAÇÃO 

Retificação da publicação do dia 17 de outubro de 2015 

Decreto n° 56.519, de 16 de outubro de 2015 

No artigo 1°, leia-se como segue e não como constou: 

"Art. 52. 	 

VII — o Controlador Geral do Município; 

VIII — 1 (um) representante do Gabinete do Prefeito. 

	"(NR) 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 56.519 de 16/10/2015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 3 de 3 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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PUBLICADO DOC 14/08/2013, PÁG 101 

PROJETO DE LEI 01-00527/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 

Autores atualizados por requerimento: 
Ver. EDUARDO TUMA (PSDB) 
Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB) 

"Dispõe sobre a criação do sistema QR CODE de informações turísticas, culturais e 
ambientais no Município de São Paulo". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 : Fica criado o sistema QR CODE de informações Turísticas, Culturais e 
Ambientais no Município de São Paulo. 
Art. 2 0 : Nos locais de interesse de informação dos munícipes e dos turistas será 
afixado em base com visibilidade e de fácil acesso, painel com QR CODE, tendo no 
mesmo, toda e qualquer informação sobre aquele espaço ou lugar, contendo a sua 
história e importância. 
Art. 3 0 : O sistema de QR CODE deverá obrigatoriamente estar nas línguas: 
Português, Inglês, Espanhol, Francês, Japonês, Mandarim, Coreano e Alemão, bem 
como, a critério dos Órgãos Turísticos e Culturais, poderão ser acrescentadas 
outras línguas. 
Art. 40 : As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0 : Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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RECEBIDO 
Comissão de Çonstituição e Justiça 

R F 

Obs. O prazo p 
Os termos do 8 dias. 

r  — 	 ....nromam-mlwannirtliwrntaMan.sfr~1,,t~ g 

	

RECEBIDO NA-PROCIIRADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 5Ã 	UL1 
SETOR DO PPOCESSO LEGISLATIVO 

EM 

POR 

REDISTRIBUIDO 
Ao Niebre Vereador hik Nobre Veresdora 

Para Relatar. 
Sala da Comissã 
Legialpção Parti9 
Em 	(1.2  

')bs. O prazo 
termos do 

tituição, Jusbça • 

ci• 8 dias, 
do Ni. 

_RA MUN 1C PAI DE SÀO P, 
Atilde 

'içç:Z~,ai 0.3 in 
......57.11.11r0~7702.0,1~4.4 

Brtin L cchetti 
Técnici d inistrativo 

RE 11 455 

2.711FILIM 

Deniflo Nti da Silva 
Técnico 	inistrativo 

RF. 1.313 

ara relatar. 
Sala da COMi8E1ã0 de Constituição, Justiça o Legislação Part10,,,,3!;va 

Ao Nobre Vereador / À 
Nehre Vgreadora 

.C.LGL,C4:( 
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do processo n° 

iNni~ 

Lusar, ISUre O'Alves Soto 
Técnico A. inistrativo 

RF 11.234 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubric o como folha n° 	  

05 --2-qÇ 	de 20 	(-I)  	(1ji / 	/  SCP 	 (a) 	o-tuconetti 	  
Téc ic Administrativo 

. 11.455 

UL'i.át)0 PROORAYPIA. !3A 	
.Uont DE Six0- POIO 

SETOR DO PROC::.20 LaGiSLATIVO 

EM 
 

POR 
Ags.. 

1 9.MOte 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno, 
São Paulo, 0Q / 	 020 1'7 
Nome 

4 	 A ° "eraelq1SGP.12 

	,Mrs 

Nme.rwou mumemmems•••■••RFeerrfiter.... 

Márcia 
SI 

7`11(-- 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com 	3 	folhas. 

W7( ,79  Arquivado em 
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E e o as 3,11.9,400 
RF 11.393 • SC-33 

5.;ogue?int) 
docurnontz(o) rubirion.iMs) sob 
na  	e folha dc: L.;.,Trnação 

sob n °  S'-)1 	G)) 	01 1 .2,..1%  
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CMWRA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

ew,-;ryi 
ELleto oP 811vérto 
wir 1 1493  

' U;E irJt.ÏSUO. 

8 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente,  

Folha n°,....„_3•? 
- do P: ocesso 

RDS 

62/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) do Nobre VEREADOR DAVID SOARES, 

elencada(s) a seguir: PL63512009, PL33/2010, PL44/2011,PL53/2011, PL67/2011, 

PL101/2011, PL118/2011, PL16512011, PL195/2011, 

PL196/2011,PL253/2011,PL277/2011, 	PL295/2011, 	PL446/2011, 

PL495/2011, PL513/2011, PL539/2011, PL582/2011, PL611/12011, 

PL28/2012, PL35/2012, PL77/2012, PL8612012, PL91/2012, PL163/2012, 

PL264/2012, PL268/2012, PL273/2012, PL285/2012, PL333/2012, 

PL339/2012, PL393/2012, PL421/2012, PL438/2012, PL464/2012, 

PL493/2012, PL519/2012, PL529/2012, PL542/2012, PR2/2012, 

PL130/2013, PL132/2013, PL188/2013, PL210/2013, PL350/2013. 

PL521/2013, PL522/2013, PL733/2013, PL782/2013, PL79112013, 

PL800/2013, PL834/2013, PL836/2013, PL868/2013, PL878/2013, 

PL38/2014, PL241/2014, PL394/2014, PL403/2014, PL404/2014, 

PL419/2014, PL463/2014, PL464/2014 ,PL46512014, PL477/2014, 

PL479/2014, PL493/2014, PL494/2014, PL515/2014, PL557/2014, 

PL515/2015. PL550/2015, PL554/2015, PL600/2015, 

PL471/2011, 

PL25/2012, 

PL239/2012, 

PL338/2012, 

PL486/2012, 

PR11/2012, 

PL408/2013,ã 

PL792/2013, 

PL37/2014, -5:- 

PL405/2014,,-1  

PL478/2014, 

PL405/2015, 

PL699/2015, 

PL701/2015,PL702/2015, PL707/2015, PDL101/2016, PL24412016, PL245/2016, 

PL287/2016,PL419/2016, PL420/2016. 

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2017 

Verea or-David Soares 

Líder do DEMOCRATAS 
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09/02/2017 

Dl CALEARI 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

0,11111A11 1 1 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
3°1  Papel para informação, rubricado como folha n° 

I <2 Lt 5 	 do processo n° 	 de 20 	 IG 	1 3 	oa, 	 

nets Lopes SlIvédo 

À SGP.33 
	 RF 11.393 - 8GP-33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-62/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A31 oa, 

UBIRAJARA DE ARIA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe 4e Arquivo Geral 

SGP.33 
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Para Relatar. 
Como da C iimivss52_o de, ,C. onef 	- 1.11-sr-t-iç-a---  

Legislaçao Parttpat 
Ern 	 •.‘ 

Presidente 
Obs ., O nvn 

dor-; 	 E3 t.. , (2 RI 
,:.,tação é de 8 dias nos 

Cjíit O de: 

3 05 1 

! 

(o1-7(.4.0 41 Caleari 
p - v r - SGP. 22 

11.300 

't...* 4,-  ■'-` 5::-. ,-...,.!r,, ,,,-.) 
e „kistt . , 

,,-., 1'7 -. lç. 	• 

1  

....,. _ márcia ..
.y.ost&Ilja '.i.i-r,1111-.W.51.-.. " 

p 	'orlai 	- 	., 

RE 11.328 	' 

Ao Vereador / À Vereadora 

'31 	AdLÜ 

Em .Ç10171\.\  
POP., 	 11-W 

.S.P-ÁDA: 	.S: 	h  • 	ASS.: 
; 	 r 	 • 	 t 	 r 	 7,111WW., 	 árr • I 

CEiDC NA PRUO RADCA.,' iP, L" , A 	 ul SÃO PAULO , 
-  

nïOR Lv3 

iNfeenumaffles 

9 

 

 

atwwnkrannr,an, y • • 

Segue_láuntado 	,ne;ta data, ocurnentr."(s) 
e papel de informação rObricado - sob fcCia(s) 

40 ,2 41 	.Erno_21_ksi no 

Márcia Yoshimi TOniguchi Hosi 
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Folha no 	-CG) 	da PrG 
No 	024S-  de 20)C;  

Márcia Yo~niguchi Hosi 
pn 11.328 - Gp. 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

CÃO PAULO 

 

247/2017 
	

p10245-16 

PARECER N- 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0245/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador David Soares, que determina a 
exibição de informações oficiais do Poder Legislativo nos monitores multimídia e demais 
equipamentos instalados com o fim de exploração de publicidade, localizados em bens 
públicos municipais e nos ônibus da rede municipal de transporte coletivo de passageiros. 

De acordo com a proposta, deverá ser reservado, sem ônus para o Município, 8% (oito por 
cento) do espaço destinado ao noticiário, em tempo real, para a exibição de fatos e/ou 
acontecimentos atuais de relevante interesse público, editados sob a responsabilidade do 
Poder Legislativo. 

Segundo o autor do projeto, ele fortalece os princípios constitucionais da publicidade e do 
direito às informações oficiais. 

O projeto deve prosseguir em tramitação, uma vez que está em consonância com o art. 5 0 , 
inciso XXXIII, da Constituição Federal, de acordo com o qual "todos têm direito a receber 
dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado". 

A propositura atende, também às diretrizes dos incisos II e III do art. 3 0  da Lei de Acesso à 
Informação (Lei Federal n° 12.527/11), que são a "divulgação de informações de interesse 
público, independentemente de solicitações" e a "utilização de meios de comunicação 
viabilizados pela tecnologia da informação", respectivamente. 

Ressalte-se que o projeto pretende disciplinar a divulgação de informações do Legislativo 
Municipal em bens públicos municipais, tratando-se de assunto de interesse local apto a 
atrair a competência legislativa municipal, conforme o inciso I do art. 30 da Constituição 
Federal. 

Para ser aprovado, o projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo a seguir apresentado, 
que visa adequar a redação do projeto à técnica de elaboração legislativa preconizada pela 
Lei Complementar n° 95/98. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0245/16. 	1-ttLUUM 

249/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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I 	do Pre, 
s, 

de 20_2,G, 

Iguchi Hosi 
SCP. 12 

Folha no 	Lt 
N o 	62.kk -S---  

Márcia vhinU  
R!". 11.328 - 

H111111111:r 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

missão de Constituição, 

C414°  

R'ç 
ft 

CAI, IRA 

CLAUDI 

p10245-16 

Determina a exibição de informações oficiais 
do Poder Legislativo nos monitores multimídia 
e demais equipamentos instalados com o fim 
de exploração de publicidade localizados em 
bens públicos municipais, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  Os monitores multimídia e demais equipamentos instalados com o fim de exploração 
de publicidade, localizados em bens públicos municipais, bem como os posicionados em 
ônibus da rede municipal de transporte coletivo de passageiros, deverão exibir informações 
oficiais do Poder Legislativo Municipal. 

Parágrafo único. Deverá ser reservado, sem ônus para o Município, 8% (oito por cento) do 
espaço destinado ao noticiário, em tempo real, para a exibição de fatos e/ou acontecimentos 
atuais de relevante interesse público, editados sob a responsabilidade do Poder Legislativo. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10245-16 R 
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rodLICADO NO MARIO OFICIAL 

DE  07 /  0C4  

Pág. 	(4 ;̀') CoL 

CrinfoTidn  
Mar 

Auxiliar peracional 
RF 11.328 

À Comissão de NDM 

Em 	 
Márcia Yoshimi Taniguchi Hosi 

RF. 11.328 - SGP. 12 
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